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PROTOCOLO DE IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO DO PROJETO CONHECER DIREITO 

NA COMUNIDADE ESCOLAR E OUTRAS INSTITUIÇÕES SIMILARES 70ha. 

 

Uma nova forma de educar para a cidadania ativa e transformar vidas e realidades. 

 

A. POR QUE ADOTAR O PROJETO CONHECER DIREITO NA SUA ESCOLA E/OU 

INSTITUIÇÃO? 

1. Imagine um curso gratuito, acessível, on-line e feito sob medida para 

ajudar nossos jovens a conduzirem suas próprias vidas com mais 

consciência, segurança e autonomia. 

2. Essa é a proposta do Conhecer Direito, uma iniciativa da Defensoria Pública 

do Distrito Federal (DPDF) e da Defensoria Pública da União (DPU), que visa 

universalizar a educação em direitos e deveres, empoderando estudantes, 

professores, famílias e toda a comunidade escolar com informações claras 

e acessíveis. 

3. Com o lançamento de seu último módulo, o Conhecer Direito consolidou-

se como o maior projeto de educação em direitos da Defensoria Pública 

do Distrito Federal, fortalecendo o compromisso institucional com a 

cidadania e a democratização do acesso à justiça. 



 

4. O projeto tem como base a missão tanto do setor público quanto do setor 

privado na promoção da educação, fundamentando-se juridicamente no 

artigo 205 da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 80, de 12 de 

janeiro de 1994, no artigo 3º da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, no Decreto nº 39.321, de 3 de setembro de 2018, e na Resolução 

do Conselho Nacional de Educação nº 2, de 13 de novembro de 2024. 

5. Mais do que um curso, trata-se de uma proposta de transformação social, 

que fortalece a cultura de paz, promove o acesso à ordem jurídica justa e 

incentiva o exercício consciente da cidadania. 

6. A escola também contará com materiais produzidos especialmente para o 

projeto, como a cartilha “Você não sabe? A Defensoria te ensina”, 

elaborada com linguagem simples e direta, voltada ao esclarecimento de 

dúvidas comuns e à prevenção de conflitos, promovendo informação com 

foco na sustentabilidade das relações humanas. 

7. Pense assim: se precisamos de curso e prova para conduzir um veículo, por 

que não aprendemos também a conduzir nossa própria vida com 

consciência de nossos direitos e deveres? Pela primeira vez no Brasil, nasce 

um curso gratuito exatamente com esse propósito! 

 

B. COMO ESSE PROJETO TRANSFORMA A ESCOLA E/OU INSTITUIÇÃO? 

1. O conteúdo jurídico-social trabalhado no projeto contribui para a 

formação de uma cidadania ativa, estimula a análise das realidades sociais 

vividas pelos estudantes e desenvolve sua capacidade crítica. 

2. Além disso, impacta diretamente no desempenho escolar, principalmente 

nas provas de Redação do ENEM, PAS/UnB e outros vestibulares. 

3. Na prática, os conhecimentos adquiridos também preparam os alunos 

para o mundo do trabalho. O certificado emitido ao final do curso amplia 



 

as oportunidades dos estudantes ao comprovar uma formação 

reconhecida e valorizada, além de contribuir para o desenvolvimento de 

um comportamento ético e responsável. 

4. O projeto ainda pode ser incorporado como critério de avaliação escolar e 

utilizado na composição da nota dos alunos. 

 

C. COMO APLICAR O CONHECER DIREITO NA ROTINA ESCOLAR? 

1. Atividades Pedagógicas e Interdisciplinares: Inserção do conteúdo nas 

disciplinas de Redação, Filosofia, Sociologia, História e na unidade 

curricular Projeto de Vida, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 

Federal; Abordagem de temas como direitos humanos, desigualdades 

sociais, cidadania e justiça; Realização de seminários, oficinas, resenhas, 

rodas de conversa e projetos interdisciplinares. 

2. Reposição e Otimização de Carga Horária: O projeto é uma excelente 

alternativa para apresentação da Carta de Serviços e dos projetos 

inovadores das Defensorias Públicas do DF e da União, reposição de faltas, 

atividades complementares e extraclasse, e ocupação produtiva de 

horários ociosos. 

3. Recursos Audiovisuais e Didáticos: A plataforma EaD da DPDF oferece 

vídeos, textos e exercícios on-line; suporte para debates e participação 

ativa dos alunos, facilitando a compreensão de problemas históricos e 

promovendo a responsabilidade social. 

4. Integração com as Defensorias Públicas: Ações conjuntas com a DPDF e 

DPU, tais como palestras, visitas guiadas, encontros comunitários e 

atendimentos orientativos. 



 

5. Acesso Autônomo e Flexível: Os alunos podem acessar os conteúdos de 

forma individual, no próprio ritmo; a escola pode aplicar o curso como 

atividade extracurricular, obrigatória ou complementar. 

 

D. CERTIFICAÇÃO  

1. Certificação: Certificado digital emitido pela Escola de Assistência Jurídica 

(EASJUR), com carga horária total de 70 horas-aula, concedido após a 

conclusão de todos os módulos e das avaliações. 

 

E. COMO ACESSAR A PLATAFORMA 

1. O curso completo está disponível gratuitamente no site: 

escolaead.defensoria.df.gov.br. 

2. Todos os módulos estão liberados para acesso autônomo, com avaliações 

e certificação digital integral ao final do curso. 

 

Vamos juntos nessa missão! 

 

Para mais informações ou esclarecimento de dúvidas, entre em contato com a Escola de 

Assistência Jurídica (EASJUR). 

 

 

Acesse todas as plataformas, conteúdos, 

 redes sociais e contatos da Easjur: 

escolaead.defensoria.df.gov.br

